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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 729, DE 2016

Mensagem A-nº 96/2017 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 27 de setembro de 2017

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 729, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.964.
De origem parlamentar, a proposta obriga todo estabelecimento prestador de serviço de tosa e banho em cães e gatos domésticos a realizar o serviço em locais que possibilitem aos clientes e visitantes sua visão total (artigo 2º). Determina que os mesmos estabelecimentos, independentemente da obrigação antes mencionada, instalem sistema de câmeras que filmem os serviços pelos clientes por meio da rede mundial de computadores (artigo 3º), fixando prazo de dois anos a partir da publicação da norma para atendimento, além de estabelecer prazo para guarda dos filmes (parágrafo único do artigo 3º).

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

Trata-se, no caso, de disposições que visam a proteção da fauna e a defesa e tutela do consumidor, matérias sobre as quais o Estado-membro pode dispor, no exercício de sua competência legislativa concorrente (artigo 24, incisos V e VI, da Carta Federal), observadas as limitações contidas nos §§ 1º e 2º do citado artigo 24.
Contudo, o modelo de organização econômica adotado pelo ordenamento constitucional é fundado na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, e pressupõe a observância de vários princípios, dentre eles a livre concorrência (inciso IV do artigo 170 da Constituição Federal) o que pressupõe a liberdade de atuação e de gestão das empresas exploradoras da atividade econômica, inclusive no que concerne ao funcionamento e organização detalhada do serviço e ao estabelecimento dos preços dos bens e serviços produzidos. 

Importa reconhecer, nesse contexto, que a ordem constitucional protege, igualmente, a livre iniciativa e a defesa do consumidor, de forma que a atuação das empresas de um determinado mercado deverá respeitar a defesa garantida aos consumidores, ao mesmo tempo em que tal defesa não poderá constituir um empecilho àquela liberdade.

Não se quer afirmar que a liberdade de iniciativa é absoluta. Assim não é, na medida em que a própria Constituição prevê a ação estatal normativa e reguladora da vida econômico-privada, no interesse do desenvolvimento nacional e da justiça social. Mas configura-se atuação permitida em caráter excepcional, se necessária para realizar o objetivo primordial da ordem econômica, que consiste, por expressa definição constitucional, em assegurar a todos existência digna, conforme os ditames de justiça social.

Tal cenário não autoriza a imposição de regramento específico, na forma da proposição, que interfere de forma desproporcional na operação comercial dos estabelecimentos em todo o Estado, sob a justificativa de defender a cães e gatos domésticos e seus donos contra eventuais abusos, eis que já estão devidamente resguardados por outros diplomas legais.

Sob a ótica penal e administrativa, a União editou a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências e, no artigo 30, tipifica como crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos. Essa norma prevê nas disposições gerais que quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes nela previstos, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la (artigo 2º). E mais, que as pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade (artigo 3º).
No Estado de São Paulo foram sancionadas, em 2016, a Lei nº 16.308, de 13 de setembro, que dispõe sobre penalidades às pessoas que cometerem maus tratos a animais domésticos na forma que especifica, e a Lei nº 16.303, de 6 de setembro, que dispõe sobre a criação de acesso no portal da Delegacia Eletrônica da Secretaria da Segurança Pública para atendimento de ocorrências envolvendo animais, ambas originadas de projetos de lei de iniciativa parlamentar.

Sob a ótica da defesa do consumidor, os interesses estão protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor – Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

A proposta não se coaduna, assim, o artigo 170 da Constituição Federal, que estampa os preceitos que regem a ordem econômica e financeira do País.

Ressalto que a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania manifestou-se, por intermédio da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor  - PROCON – de forma contrária à iniciativa. Apontou o órgão que os pet shops estão inseridos no campo de regulamentação do sistema que compreende os Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária (CFMV/CRMVs), criado pela Lei Federal nº 5.517, de 1.968, tendo por missão regulamentar, orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional de veterinários e zootecnistas.

E que, o Conselho Federal de Medicina Veterinária editou a Resolução CFVM nº 1069/14, que dispõe sobre diretrizes gerais de responsabilidade técnica em estabelecimentos comerciais de exposição, manutenção, higiene, estética e venda ou doação de animais, inclusive a necessidade do serviço de banho e tosa ser realizados por profissionais qualificados e certificados. 

Também foram contrárias à proposição as manifestações das Secretarias da Saúde e do Meio Ambiente.
Cumpre, por fim, observar que a fixação de multa e penalidade, constante da proposição, a serem aplicadas em caso de descumprimento da lei, está em desacordo com as normas fixadas no Código de Defesa do Consumidor (artigos 56 e 57). 

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 729, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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